Da associação no novo Código Civil by Slaibi Filho, Nagib
42 Revista da EMERJ, v. 7, n. 27, 2004
Da associação no novo Código Civil
NAGIB SLAIBI FILHO


















































2. A liberdade de associação




















ao  registro público,  fins  declarados que,  na  verdade,  dissimulam ou
escamoteiam a real finalidade institucional. Tal dissimulação pode con-
duzir  a  sérias  conseqüências  jurídicas  inclusive,  e,  principalmente,  à
responsabilização  pessoal  dos  associados,  através,  por  exemplo,  da
desconsideração da pessoa jurídica referida no art. 50 do Código Civil.
A Ética exige a licitude dos fins da associação, tanto os que de-


















Derivado  do  latim  cooperativus,  de  cooperari (cooperar,  co-










































4. O Estado não pode interferir no funcionamento da asso-
ciação
Se a associação independe de autorização governamental, tam-







































































moradores  de  determinada  localidade  constituem associação  para  fins  de melhoramentos  ou
apoio mútuo, principalmente na área de  segurança.  Evidentemente,  as obras  serão  custeadas
tanto pelos que se associaram como pelos outros que acabam usufruindo os benefícios decorren-
tes dos melhoramentos que a  todos aproveitam. Eventual ação de cobrança das contribuições




















rentes  de  tal  situação. Contudo,  até  o momento do  recebimento da
comunicação estará sujeito o associado aos deveres próprios, inclusive
o de contribuição financeira.
7. Representação dos associados pela associação
Diz a Constituição, no seu art. 5º:
XXI - as entidades associativas, quando expressamente autoriza-





















Muito  se discutiu  se o disposto no art. 5o,  XXI,  tem a natureza
jurídica de representação, como agora regulado nos arts. 115 a 120 do




associação  legitimidade  para  a  defesa  de  interesses  coletivos,  como
está não  só na Constituição como nas  leis que  tratam da ação civil
pública, dos direitos do consumidor, das crianças e adolescentes etc.
Recorde-se  que  aos  organismos  não  governamentais  (ONGs),
integrantes da denominada sociedade civil, que têm a forma jurídica de
associação, devemos  relevantes  serviços na democratização do País,
























Não  só na  formulação das políticas  sociais  ou no  controle das
ações nas diversas esferas governamentais, mas também executando a































no parágrafo  único  conceda  efeitos  somente  de  representação,  pois
exige que venha ata contendo a autorização assemblear com a relação
nominal dos associados e indicação dos respectivos endereços.
Enfim,  pelo que  está agora no parágrafo único do art.  53 do
Código Civil, de que não há relação jurídica entre os associados, te-
mos  que,  finalmente,  ficou  fortalecida  a  corrente  doutrinária  e
jurisprudencial que considera como legitimação extraordinária ou subs-
tituição processual a representação da associação ao menos com refe-
rência  aos  associados  que  não  se manifestaram na  assembléia  que
autorizou o ingresso em juízo.





















































































































































































































































































































































A  inovação  contida  no dispositivo  visa,  exatamente,  reforçar  a
posição do associado em desfavor de órgãos cuja previsão estatutária
geralmente  tem o  condão antidemocrático de afastar  a participação
individual e de isolar os grupos minoritários.
Aliás, o quórum de convocação de 1/5 constitui direito da mino-
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cente referida neste artigo, receber em restituição, atualizado o
respectivo valor, as contribuições que tiverem prestado ao
patrimônio da associação.
§ 2o Não existindo no Município, no Estado, no Distrito Federal
ou no Território, em que a associação tiver sede, instituição nas
condições indicadas neste artigo, o que remanescer do seu
patrimônio se devolverá à Fazenda do Estado, do Distrito Fede-
ral ou da União.
O que se extrai do art. 61 são normas dirigidas ao liquidante da
associação e ao juiz, este em caso de conflitos de interesses que lhe
sejam submetidos.
Havendo quota ou fração ideal do patrimônio, como referido no
art. 56, parágrafo único, deve o conjunto ser deduzida do patrimônio e
o restante será, então, destinado como dispuser o estatuto para os ca-
sos de dissolução.
Note-se que a destinação do patrimônio restante somente pode
ser feita a entidade de fins não econômicos e, caso o estatuto anterior
ao Código Civil assim disponha, a regra do dispositivo em comento
passa a incidir imediatamente.
Se o estatuto dispuser sobre a destinação, poderão os associados
também alterá-lo para mudar o destino ali previsto, desde que atendam
à determinação legal da remessa a entidade de fim não econômico,
inclusive, se for o caso, a entidade de direito público ou órgão público,
os quais, para aceitar a doação, deverão atender às regras financeiras
públicas.
Caso os associados não resolvam sobre a destinação do
patrimônio da entidade, abandonando-o, incidem as regras do Código
de Processo Civil sobre bens vagos, mediante procedimento de jurisdi-
ção voluntária que pode ser aberto pelo Ministério Público, pelo pró-
prio Juiz competente e até mesmo mediante comunicação de autorida-
de pública ou de pessoa privada.
Note-se que o disposto no § 2o do art. 61 utiliza a expressão
devolverá, o que deve ser entendido no sentido de que tal patrimônio
não constitui patrimônio devoluto para fins do Direito Administrativo,
como as terras públicas que antes eram do domínio privado do rei e
que ele doava, pelo que, não cumpridas as condições de doação, eram
devolvidas ao patrimônio real.
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A expressão devolver tem no Direito expressão própria, que não
pode ser confundida, no caso, pela idéia de que a sociedade é deriva-
da do poder público.
Evidentemente, na liquidação da associação, antes de se fazer a
destinação a outra entidade, aos próprios associados, como previsto
no § 1o, ou ao Governo, deverão ser adimplidas as obrigações traba-
lhistas e fiscais, as quais tem caráter privilegiado.¿
